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Estado do Rio de Janeiro

Praça Visconde Figueira, 57 – Centro – CEP 28470-000
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E LAZER
ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA 


CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE LOJAS INTEGRANTES DO TERMINAL RODOVIÁRIO DO 1º DISTRITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA.
1. INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº3558 de 123 de março de 2014 e no Decreto Municipal nº146 de 23 de dezembro de 2009.

O Município de Santo Antônio de Pádua pretende fazer a concessão onerosa de uso de lojas  integrantes do Terminal Rodoviário do 1º Distrito do Município de Santo Antônio de Pádua, situado na Avenida José de Alencar Leite, Bairro Tavares, com observância do disposto na Lei nº 8.666/93, e nas demais normas legais e regulamentares.

2. DO OBJETO:

2.1. O objeto deste Termo de Referência é a concessão onerosa de uso das lojas nº 1, 4, 5, 6, 7 e 10, integrantes do Terminal Rodoviário do 1º Distrito do Município de Santo Antônio de Pádua, situado na Avenida José de Alencar Leite, Bairro Tavares, para a exploração comercial.
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. A exploração comercial das lojas integrantes do Terminal Rodoviário objetiva prestar um serviço de interesse publico à  população que utiliza aquele espaço, na medida em que disponibiliza um suporte em matéria de alimentação e conforto sanitário.
3.2. Os valores mínimos da contrapartida mensal constantes deste termo de referência foram obtidos por meio de avaliação técnica realizada por empresa especializada no ramo.

4. CARACTERÍSTICAS DO OBJETO 
4.1. A concessão objeto do presente termo obedecerá ao Edital e seus anexos, a Lei 8.666/93, e demais normas legais e regulamentares pertinentes, e compreende a exploração comercial por particulares das lojas comerciais integrantes do TERMINAL RODOVIÁRIO.

4.1.1. Integram este Termo de Referência os seguintes APÊNDICES:
APÊNDICE I- Regulamento básico para utilização da Loja 01 (Bar e Lanchonete);

APÊNDICE II- Regulamento básico para utilização de Lojas como Lanchonetes;

APÊNDICE III- Regulamento básico para utilização de Lojas para uso diverso;

5. VALORES MÍNIMOS DA CONTRAPARTIDA MENSAL

	LOJAS
	CONTRAPARTIDA MÍNIMA MENSAL (R$/MÊS)

	LOJA 01 (54,00 m²)
	   R$ 1.066,55

	LOJA 04 (18,00 m²)
	R$ 355,50

	LOJA 05 (18,00 m²)
	R$ 355,50

	LOJA 06 (18,00 m²)
	R$ 355,50

	LOJA 07 (18,00 m²)
	R$ 429,84

	                        LOJA 10 (9,80 m²)
	R$ 193,55


6. DOS PRAZOS PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
6.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar o termo do contrato após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua.
6.2. O Município, no mesmo prazo, providenciará a desocupação dos imóveis.
6.3. O prazo de vigência do contrato é de 05 (cinco) anos corridos, prorrogável até o prazo máximo de 120 (cento e vinte) meses, nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93
7. SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação parcial ou total dos serviços objeto da licitação.
8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

8.1. Poderão participar do presente certame pessoas jurídicas que atenderem às exigências contidas neste Termo de Referência e seus Apêndices, além das disposições legais.

8.2. Não será admitida a participar dessa licitação a empresa:

8.2.1. Suspensa do direito de licitar e contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, conforme artigo 87, III da Lei Federal nº8.666/93;

8.2.2. Declarada inidônea vigente à penalidade imposta pela Administração Pública, conforme artigo 87, IV da Lei Federal nº8.666/93;

8.2.3. Sob regime de falência e concordata;

8.2.4. Enquadrada na disposição do artigo 9º da Lei Federal nº8.666/93;

8.2.5. Impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02.

9. VISITA TÉCNICA

9.1. A vistoria técnica das lojas por parte dos licitantes interessados será obrigatória.
9.2. Os licitantes interessados deverão agendar a visita junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E LAZER.
9.3. Será emitido um certificado comprovando a visita.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Para habilitação, a licitante deverá apresentar:

DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS

O CRC (Certificado de Registro Cadastral) emitido pelo Setor de Cadastro do Município em vigor e certidões complementares que comprovem às exigências do artigo 27, incisos I, IV e V da Lei Federal nº8.666/93, conforme abaixo:

10.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato registrado ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou a sede da licitante;

10.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

10.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

10.1.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

10.1.2.6. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND), em vigor, expedida pelo Ministério da Fazenda através da Receita Federal do Brasil, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

10.1.2.7. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei; 

10.1.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

10.1.2.9. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal:

10.1.2.9.1. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  
11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1. O critério de julgamento é o de maior preço, sendo a adjudicação realizada por loja.
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM).
12.2. A CONCESSIONÁRIA, não vindo a efetuar o pagamento do aluguel até a data estipulada na Cláusula 12.1., fica obrigada a pagar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do aluguel mensal estipulado no contrato, bem como juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, mais correção monetária, sem prejuízo das demais penalidades previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93.

12.3. A remuneração pelo uso do espaço será reajustada anualmente, com a utilização do índice do IGP-M.
13. CONDIÇÕES GERAIS

13.1. As Lojas 02 (Viação 1001), 03 (Itapemirim/Paraibuna), 08 (Viação Brasil) e 09 (Recepção), estão excluídas do processo licitatório, tendo em vista que as mesmas fazem parte da operacionalidade do Terminal Rodoviário.

13.2. A Loja nº 1 (Bar e Lanchonete) não poderá ter a sua natureza de utilização alterada por ser imprescindível ao conforto e apoio aos usuários do Terminal, salvo com anuência do Concedente.
13.3. As demais lojas poderão ter a natureza de comercialização alterada, desde que a nova utilização atenda aos interesses dos usuários do Terminal, que são predominantemente passageiros.
13.4. Os Licitantes em suas propostas deverão mencionar a destinação que será dada a loja pretendida.

13.5. O participante e interessado em 1 (um) ponto, que seja consagrado vencedor, não poderá participar da concorrência quanto aos demais pontos, para que seja evitada a cartelização (*), a subcontratação (**) e a centralização (***) das atividades, questões que ofendem a primazia do conforto dos usuários do Terminal Rodoviário.
(*) Cartelização: A mesma pessoa jurídica ganha todos os pontos e passa a explorar atividade idêntica, controlando os preços do Terminal Rodoviário, inclusive quanto à alimentação.

(**) Subcontratação: Uma mesma pessoa jurídica obtêm preço mais vantajoso e passa subcontratar e controlar os valores dos pontos.

(***) Centralização: Passa-se a exercer apenas uma atividade em todo o Terminal Rodoviário, questão que inviabiliza os objetivos e escopo inicial dos pontos no Terminal.
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